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TERMO D RAÇÃO Nº 007/2023 
       

  

1ECURSO PROPRIO EMENDA IMPOSF UBVENÇÃO SANTA CASA DE MISERICÔR 

COLONOSCOPIA IGÃOG SCHNEIDER - CUSTEIO PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES DEC 

      

   

      

  

TERMO DE cor SORAÇÃO QUE É O MUNICÍPIO DE  MARTINOPO 

INTERMÉDIO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E A SANTA CASA DE MISERICOR! 2Ad 

SCHNEIDER. 

   

O MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS, inscrito no CNP! nº 44.855.443/0601-36 

Prefeito, MARCO ANTONIO IACOMEL! DE FREÍTA, portador do RG nº 23       
    ÓPOLIS 

SM ALR e e J es y 

20. He o CPi no 

VICIPAL e a SANTA CASA DE MÍSE 

596/004 19, com sede na Rus josé F 

  

e+
 

& 

EV 

irtermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MART 

EVDI FERRAZ a S PATRÍCIO, sortadora 

denominada ADMINISTRAÇÃO PBL o 

SCHNEIDER, Deris 10 CNP; : 

Contro, va Cidade e Com entada pelo seu provegor SR, 50SE 

PASSOS, portador do RC es 282402 doravante denominada ORG: . 

SOC. EDA DE CIVIL, resolvem celebrar o presente termo de colaboração, chservadas as disnosições da vei o! 

de s4 ce dezembro de 2015, bem como 

ato represe            

    

   

  

    

   

    

  

    

se condições seguintes: 

  

PR CLAUSULA! 

DO o OBET 

MEIRA   

  

    

  

sse GO £ 

  

1-0 presente termo 

ANTA CASA DE Mis: 

OLONOSCOCIA. 

2 - Os recursos 5 ropassad 

iripositiva, dei: al nº3.5t te 21 dezembro 2022 c piano de tirada: anexo À deste termo de 

CUSTE     
concrme emenda 

     

      

   
    

, incluam, úireta cu pane reta mente 

- delegação cas anções d à ividad 

xclusivas do Estado; 

H - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja O aparelho administrativo do 

NISTRA 
      

   
   

  

     
     

      
        

   

  

    a: é r manuais "específicos Ce prestaç ntas às organize : da sociedade civil por ocasião 

sebra ias, informando previ publicando em me ficiais de comunicação às ceceridas      

ficiários do piano 

a eco cumprimento do: 

ano, pesgqu isa de satis 

      

osjetivos vaciuados, bem como n 

d)iinerar os rec: J/SOS sor meio de transferência eietri 

gxecdará co consonância com as metas, fases ou etapas de 

de “omento; 

“ premover o monitoramento e a avallação do cumprimento do objeto da parceria; 

    f) ra hipótese de o gestor da pa: 

aúrrinistracor pásiico dev verá designar nos 

do gestor, com as respecti 

   
    

    responsabili 
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»ração de recursos; 

jas celebradas e dos respecíivos pianos de 

  

g; viabilizar o acomp 

hj manter, em seu : 

trasaiho, até cento e 

) divulgar pela inte 

parceria; 

j) instaurar toma 
na execução do cbieto da parceria. 

I- DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDA DE CIVIL: 

a; manter escrituração contão 

bj prestar contas dos recursos 1 

Cc; divulga 1a internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos « 

ações tocas É pa rcerias ceicbraúas com o pode co, contendo, no minimo, as informações: 

parágrafo Cn! IdaLeinti13.015/2 

d) manter é movimentar os recursos na conta ! 

13.019/2014; 

e dar livre acesso dos servidcres dos órgãos ? 

interno e go Tribuna! de Co spon OS ESsuSs, AOS document os, às inf 

aos instrumentos de transferências regulamentados pela Lei nº 13.019, de 2014, Dem como aos 

execução do cojeto; 

f) responder exclusivamente pelo gerenciamento a administrativo e financeiro dos recursos : 

no cue diz respeito às despesas de custeio, de investim nto € de de pessos! 

g) responder exclusivamente pelo pagamento « “o istas, previdenciários, fiscais c comercia 

reiacionados à execução do obieto É i de Coiaboração, ão implicando cessonsabilidade 

solidária ou subsidiária Ga aúminist çã : mpiência da orga 

ac referido pagamento, os ônus incidentes sobre c objeto ca parceria ou os Ganos decorrentes de rest 

sua execução; 

hj dispon 

termo de Coladoraç 

  

   

  

  os envolvidos     r egui ar Gos Pecui   

    

maridad Ss ão de evidências de ! 

  

     
cebidos por meio deste termo de Colaboração; o 

          

  

           
sosto no ari. Si da Lei     ária específica, observado o Éis      

  

       mações Y       

    

   

  

    
    

                
        ização da sociedade civi! em relação 

ção à   

   
    

  

alta desta, en 

nos, O oNjet 

  

aplicação dos recursos. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

cursos a serem empregados na execução do objeto do presente T 

reais). 

    

CLÁUSULA QUARTA 

VA NSFERÊNCIA E AP LICAÇÃO DOS RECURSOS 

4.4 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MU! recursos em favor da ORGANIZADA 

SOCIEDADE CIVIL, conforme o crono contido no plano de irabal 

transferência eletrônica sujeita à identificação do bene Le à obrigatoriedade de depósito em sua 

conta bancária especílica vinculada a este in 

42 - É obrigatória a apiicação dos recursos « Termo de Colaboração, 

cacerneta de poupança de instituição dl financeiras oficial se a previsão do seu uso for igual ou superio! 

o: em fundo de aplica urto prazo, ou operação de mercado aberto l: 

dívida pública federal, qua estiver previs o prazos menores, 

4.3 - Os rendimentos das a 

Colaboração ou da tra 

recursos ira 

44 - Às pare 

seguintes cas 

|- quando houver evidências Ge irres: uiarid ade: 

H - quando constatado desvio de finalid 

sociedade civi' em relação a obrigação 

Il- cuando a organização da sociedade civil de 

anontadas pela administração pública ou pelo 

  

   

  

   No, 

  

      

     izados, em 

a um mes; 
    

    
  

   

    

   

  

   

  

  
aca cmi útuio da           

  

sbjeto do tormo de 

ujeitos às mesmas .s condições de prestação Ce contas exigidos para : 

    

âmbito da parceria não serão libe 

  

       

  

! cação de: parcela anteriormente receb 

ani? ZAÇÃO « aa 

  

    

icativa suficiente as mecidas sareadoras 

xterno. 
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rceria, os saldos financeiros remaresc 

anceiras realizadas, serão devovico:      recei 

: prazo impr 

sponsa ÁVEs, + DTOVA idenciad ia neia autoridade c com ipete 

  

  

    

rrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de 

te da administração pública.     
CLAUS Os QUINTA 

DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

5.1 - O presente termo de Colaboração deverá ser executado Sieimente pelos partícipes, de acordo com as 

cláusulas pacíuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecuç 

  

   

total ou parcial. 

5.2 - Fica expressamente vedada a utliização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade do ato « 

responsas 
CIEDADE CIVIL, pare: 

[- realiza: céti alo de taxa Ge admin! a ou similar; 

H-finalidace cida neste instrum da cue em caráter de emergência; 

HI - -calização de o despesas e em data anterior ou posterior à sua vi 

Iv - realização de de: s com taxas bancárias, com muitas, juros cu correção monetá 

a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, 

V - realização de despesas com publicidade, salvo à s de caráter educativo, informativo ou de orientação social, 

das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoa: de autoridades ou 

servidores púslicos; e 

V!- repasses como contribuições, auxíiios ou su ovenções às instituições privadas com fins lucrativos: 

VII - pagar a quaiquer título, servidor ou empre gado público com recursos vinculados à parceria, salvc nas 

hipóteses previstas em ei espedlfica e na ici dec liretrizes orçamentárias. 

  

      

  

   
e ou representante da ORGA 

    

    

  

ência; 

  

inclusive, referentes 

      

  

  

     

    

   

  

niorme prazo    61 - O presente Termo de Cola 

previsto no anexo Plano de 7 rabal para: a consecuçã 

6.2 — e que necessário, mediante proposta da ORG ANIZAÇÃO DA SOCIEDA CIVIL devicamente 

just ficaca e formal o mínimo, 30 (trinta) cias antes do seu término, e após o cumprimento das demais 

exigências .egai rares, serão aam!! Ses do prazo de vigência do presente Vermo ce 

a boração.. Co 

6.3 - Caso haja atraso na liberação dos rec financeiros, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUN 

promoverá a proriesação de prazo de vigência do presente termo de Colaboração, incepe 

osta ds ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, iimitado 0 prazo de prorrogação ao exato período do airaso 

    
    

  

o S
r
     

    
        

  

nene au 

       

    

   

    

   

  

e quaiguer prorrogação, inclusive a ! item anterior, deverá ser formalizada po! 

ser celebrado pelos partícipes antes do término Ga vigência do Termo de Colaboração ou da 

& prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com ai ribuição de vigência 

eiros retroativos. 

         

  

  

CLÁUSULA SÉTIMA 

DO MONITORAMENTO DO ACO? IPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

7-0 relatório técnico se refere q art. 59 da Lei nº 13,019/2014, sem prejuízo de outros elementos, 

deverá conter: 

[- descrição sumária das aúes e metas estabelecidas; 

H - análise das atividades re idas, do cumprimento das metas e de imoacto do benefício social cbtido em 

razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprov: :ãos no plano do 

trasaiho; 
HI - valores sfetivamente transferidos pela adm 

IV - análise é 

prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das 

termo de Colaboração; 

V - análise de eventuais auditoria 

preventiva, Sem como de suas conclus 

  

= [gh
 

  

   
            

  

+ organização da sociedade civil na 

cultados estabelecidos no respeciivo 
»s documentos comprobatórios das despesas apr 

  

vm 
po

 U o = 

Es
 

E a
 

G 

      tá 

      

  

alizadas peios controles interno e externo, no âmbito « de | iscalização 

ve tomaram em decorrência dess 

ea 

Ea 
Õ 

  

se das mecidas q 

  

     
e ; 

N 
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CLÁUSULA OITAVA 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

1s apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementos que 

permitam ao gestor reeria ava: 

pactuado, com a desc  pormeno 

dos resuitados esperados, até O período de que trata a 

seguintes informações e documentos impressos e Gigi iz 

1. Cfício de encaminhamento dirigido ac Gestor « 4 de acordo com o segmento, saúde, as: 

social e educação contendo o número do Termo de eria com a Administração Pública; 

2. Cópia do Termo ce Parceria, Plano de; oe respectivas salte rações; 

81 - A prestação de € 

  

       

  

   
nto ou concluir que 9 seu objeto foi executado contorno 

rance das metas €       realizadas e a comprovação do a ada cas atividades ! 

tação de contas, a exemplo, dentre outros, das 
    

  

   

  

istência 

  

   

    
   

   

  

    

3. Relatório anual de execução do objeto contendo as ativi idades ou projetos desenvolvidos o 

cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com OS resultados aicançados. O reial rio 

deverá conter assinatura de seu represc | anexando-se documentos de comprovar cão ca 
   

, 
i realização das ações, tais como listas à os e víteos, entre outros; 

Cópia da inscrição nos Cons 

Declaração de guarda dos ori 

Declaração de que não ouve aplica ção remu! ; 

Notas e comprovan tes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valer, dados da orga 

sociedade civil e número do instrumento da parceria; 

8. Fixa Contábil; 

9. Cópias dos comprovantes de todas as despesas realiza das ( 

guias Ge recolhimento) bem como seus respectivos docume 

10. Comprovante do reco!himento do saldo da conta é sancária espe 

Htomprovantes & de rec imento dos encargos sociais e fiscais de obri 

civil, incic 
2 Declaração Ga realização da contabi! 

conta idade atinentes às organ m ns lucrativos; 

.Derionstração da aplicação da cent partida p por meis do relatório de execução fi 

Materia! comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, viãeos ou outros supoixes, 

Lista de presença do pe ssoal trein ado ou capacitado, quando for o caso; 

«Cópia do Balang 

Comprovante da Publicação do Balanço Pa 

1 Declaração atualizada acerca da existê: na 

de rmembros do Ministério Públi Ads ini 

celebrante, dem como seus respe »ctivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo g 

reta, colateral ou por afinidade; 

1%. Decla: ação atuali rode da ocorrência ou não de contratação cu reraun 

r ou empreg ainda que p 

  

era vnctars do Dea fes 

foram apresentados na Prestação de contas; 

     
   

o
a
 

jização Ca 

    

nota fiscal, nota fiscal de serviço, cupom 
mento; 

ido houver; 
ão da + organização de sociedade 

    

   

   

    

    

e pagamentos é efet uados com recursos repassados É 

Gos recursos em conson ância com os rincípios enocmo 

  

  
as ue 

Ha
 

In
o 

  

   

  

+ arde hn pe 
à, quando Aouvers 

  

t
d
s
 

US
 

    

    
   f

á
 
p
a
 
p
a
t
a
 

p
a
 
p
a
 

a 
GO
 

mi
 

      

        

órgão ou entidade da 

  

   f 

     , de servic     

    

com os recursos recebidos, nrova “os respeciivos de bens móveis e/ou ii imóveis 
reu », conforme caso; registros contábil, patrimonial e im 

21.Comprovante de d evolução dos recursos não apiic ados: 

22.Cóépia dos demais demonstrativos a OSC do exercício anterior, acompanhados do 

  

balancete analítico acumulado no exercício atuai; 

    

inceira     23. Conciliação bancária do mês de dezemoro da conta corre ente e especíics aberta em iust ão £ 

gública indicada pelo órgão ou entidade : ública para movimentação dos rec 

cermo de colabor: acompanhada dos respectivos extratos de conta corrente e de ap. 

financeiras; 

24. Manifestação expre 
25.Certidão contendo os nomes e CPFs dos dirigentes e « 

de atuação com destaque para o dirigente responsás 

do TERMO DE COL ABORAÇÃO; 
26. cópia Ce documentos do representante iceg 

residência); 
27.Ata que consiituiu a atua! diretoria, tendo sua v 

28. Estatuto registrado da entidade beneficiári 

  

      

      

  

          isobre a exatidão do montante comprovado; 

eiros da OSC, forma de re 

ração dos recursos reced! idos: à conta 

      

incra ção , periodos 

   

    

lizados (RG, CPF e comprovante de 
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    29.Comprovante de inscrição da Cadastro Nacional das Pessoas jurídicas - CNP e 

cadastra!; 

39.Certidão conjunta de Débitos relatv 

31. Certidão relativa a Contribuições 

Conjunta; 

32.Certidão de Regularidade de Tributos Mi 

32. Certificado de Regularidade do FGTS - CRE; 

34. Certidão do Contador, expedida pelo Conselho Regional de Contabil 

nadilitação para o exercício da profissão; 

35.Cerridão de Débitos Trabalhistas expedida pela justiça Go Trabaiho; 

365.Relação dos contratos dos fornecedores da OSC, pagos com recursos repassados, indicang 

Razão Social ou Nome, CNP] ou CPE, número e ano do contrato se houver, vigência e vaior do contrato, caso 

houver; 

37.Declaração do contador da Organização da Sociedade Civil, quanto a regularidade dos gastos eletuados e 

rfeita co 

38. Declaração que tem 

atual Diretoria na | e terceiro setor di 

realizou ou não as pi Tal; 

39.Declaração que tem ciência aa sua obrigação quanto a publicação do plano de trabalho, 

arividades e instrumento jurídico, no anexo da proposta, na plataforma de terceiro setor «ispon.. 

veia prefeitura, inclusive mencionando se realizou ou não as publicações neste portal; 

$ 1º Serão gicsados valores relacionados a meta os descumpridos sem justificativa suliciente. 

$ 2.º A organização da sociedade civil prestará c boa e regular aplicação Gos recursos recebidos no 

prazo de até noventa dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de caca exercício, se a duração 

da parceria exceder um ano. 
82 - À vrestação de contas relativa à execução do termo de colaboraç 

documentos previstos no piano de trabalho, bem como dos seguintes reiatórios: 

| - relatério de execução do o objeto elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as atívia 

projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas « 

alcançados; 

relatório de execução financeira do termo de coi iaboração, com a descrição Gas 

Cributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

nciárias, cue pode ser substituída pela certidão da REB/PGEN 
    

     

  

iade - CRC, que comprove sua 

    
    

    

   

      

  
Sua 

  

   oublicação Go Estatuto, Balanço 

nibilizada pela prefeitura, inc. 

  

obrigação 

        

      

     

  

     

o dar-se-á medianic a anáiise dos 

  

     
     

ivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descurpri imento o de meias € 

resultados estabelecidos nc piano de trabaiho. 

8.3 - A Administração pública municica! considerará ainda em sua análise os seguintes reiatóri 

internamente, quando houver: 

|- relatório da visita técnica in loco reaiizada durante a execução da parceria; 

| - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homociogado peia comissão de monito 

designada, sobre a ; conformidade do cumprimento do objeto e es resuitados aicançados durante a execução do 

termo dec ção ou de fomento. 

8.4 - Os pareceres técnicos do o gestor acerca da prestação de contas, de que trata 0 ari. 67 da Lei no ISOS, o 

2314, deverão conter análi ácia e Ge efetividade das ações quanto: 

l- os resuitados iá alcançada É 

NH - OS impactos econômicos ou sociais 

- o grau de satisfação do público-alvo; 

w - a possibilidade des 

8.5 - A manifestação 

previstos na Lei nº 

|- aprovação da presta a 

NH - aprovação da pres 

HI - rejeição da pr estas contas e determinação de imediata it 

8.4 - Constatada irreg iade ou omissãc 

sociedade civ Isanar: a irreguiaridade ou cum 

81º 0 prazo referido no caput e 'imitado a 45 

por igua: seríodo, dentro do prazo que a admii 

de contas e comprovação de resultados. 

     

         
    

  

     

        

         

   

    

  

   

  

pactuado. 

ação pública obser 

, 
ntabilidade das 

  

S s após: a conciusão do of je to 

adminis       a és DPEZOS 

  

amente, pela: 

e contas com ressa-vas, ou 

A    

    

   

  

E
 

c máximo, 

rest açã as 

quarenta € Ss neo) dias por notificação, 1 

à | ossui para analisar e         

 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS - SP 
AVENIDA CORONEL JO OÃO GOMES MARTINS, Nº 525 - MARTINÓPOLIS - SP 

Fone: (18) 3275-9500 — (18) “er 9520 — CEP 19500-000 

CNPJ: Nº aa 855.443/0001-30 — iNSCR. EST Nº 440.068.996.110 

    

enrio, a 

3 
$ 2º Transcorrido o prazo para saneamento ca ir: “eguiaridade ou da omissão, não havendo o sanee 

au ! so iade solidária, deve adotar as provicências 
utoridade administrativa « Db pena de responsabili 

para apuração dos fatos, | ; dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressa! 

nos termos da iegislação vi igente. 

87 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até cento e 

cinquenta dias, contado da data de seu rece cbimen to ou do cumprimento de diligência por ela deter nada, 

prorrogável justificadamente por igu 

: grato único. O sranscurso do prazo definido nos termos do capuísem que as contas tenharr sido 

      

e
 

    

        

   aífica impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas 

    

e nossam cers ido causa 

  

saneadoras, punitivas cu destinadas a ressarcir à 

WU - sos casos em que não for constatado dolo dá 

da atualização monetária, impede a incidê: 

purados, no período entre o final do prazo referido neste pa: “ágrafo e a data em que foi 

pela administração púbi 
8.8 - As prestações de contas serão avaliadas: 

| - regulares, quando expressarem, de forma ciara e objetiva, O cumprimento dos objetivos e metas 

estabelecidos no plano de trabalho; 

Il - regulares com ressa iva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formai 

que não resuite em dar 

Hi -irraguiares, quando con aprovada qualquer das seguintes circunstância 

a) omissão no dever de prestar contas; 

b) descumprimento injustificado dos objetivos e meias estabelecidos no pia 

€; dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

8.9 - O administrador público responde peia decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por omi 

em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro caso, Os pareceres técnico, 

financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades Giretamente subordinadas, vedada a 

subes legação. 

8.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a 

decisão, a organização iedade civil | poderá solicitar autorização para que O ressarcimento é ao erário seja 

promovido sor meio de ar e público, mediante a apre E o plai no ci 

tracaiho, conforme o oo; ! ou de fomento «e 

organização, cuja mens Das 

havido dolo ou fraude en 
8.11 - Durante c prazo de 10 (dez) anos, co: 

organização da sociedade civii deve manter em seu arquive 

de contas. 

  

nização da sociedade civil ou de seus prepostos, sem 

bitos event: 15m 

i creci: 

  

    “os Ge mora sobre dé         

    

     

  

         
  

   no ce trab        

  

    

    

  

    

  

     

      

  

   

  

  

    
     

  5 

restação de contas, a 

compõem a prestação     
CLÁUSULA NONA 
DAS ALTERAÇÕES 

9.1 - À presente parceria poderá ser aiterada a qua quer tempo, mediante é assinatura de Lermo aditivo, devendo 

a solicitação ser encaminhada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data de término ce 

sua vigência. 
92 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colabo: 

osjeto. 

9.3 - As alterações, com exceção das que tenham por À 

      

  

o com alteração da natureza do 

    

idade meramente prorrogar “azo de vigênc 

ajuste, deverão ser previamente submetidas à Procuradoria do Município, órgão ao quai deverão os autos ser 

encaminhacos em prazo nábil para anáiise e + parecer 

9.4 - E obrigatório o aci to do present . 

que tenha 

     2 

  
     

    : 1to, quando se fizer necessária a efetivação de alterações 

rudança de vaior, das metas, do prazo de vigência « ou a utilização Ge recursos 

remanescentes do saldo do Termo de Colaboração. 

+ DON objetivo an        Y 

CLÁUSULA DECIMA 
DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES 
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10.1 - Pela execução à em desacordo cor: o 

2Ú14, e da iegisiação e 

organização da sociedade civii pa 

l- advertência; 

[l- suspensão teriporária da partic': 

contrato com órgãos e entidades da esfera ce governo da administração pública sancionadora, 

         
poderá, se rantida a prévia deiesa, 

  

  

ebrar parceria ou 

por prazo não 
chamament to público « impedimento de ce!     

pedor a dois aros; 

- declaração de midoncidad: 

ó: sãos e entidaces de todas a 

ou até que seja promovida a 

concedida sempre que a organi 

resultantes e após decorri co 0 o raro da sançã 

13.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da a presta 

nali da ide & decorrente Ge infração relacionada à execução da ps 
Srt -ompida com a edição de ato administrativo voltado a apura 

blico ou celebrar parceria ou contrato com 

irem os motivos Cetermina ntes da 

    

    

      ão perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que se 
N 

F 

ração da sociedade cv ressarcir a Sam nlstração pública peios 

ão Ge contas, 2 aDics      

    

» da infração. 

  

  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DOS BENS REMANESCENTES 

ram-se Se ns remanescentes os a e natureza per imanente ade 

   

      11.1 - Para os fins deste ajuste, consic 

recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se 

ircorporam. 

11.2 - Pa 

acquiridos, produzidos, tra 

Colaboração. 

11.3 - Os bens rersarescentes serão de pro 

de inalien 

propriedac 

  

    

  

os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e equipamentos eventuamente 
id 37% D 
dos com os recursos ap.icados em razão deste Dermo de 

  

a asformados ou const 

        

iade da Organização da Sociedade Civil e gravados com ciâusuia 
í lizar promessa de tran     lidade, devendo a organizaçã ia sociedade civil 

» à administração púbiica, na hinórese de sua extinção. 

11.4 - Os tens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a c: io do ad iministrados 

pá ibli ico, ser doados a outra Organização da Sociedade Civil que se preponha a fim igual ou semelhante ao Ga 

donatária, quando, após a consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a 

cordinuiace do objeto actuadio, 

5 - Os bess doados ficarão gravados com cláusula de inalicnabilidade e deverão, exciusiv 

continuidade da execução Ge objeto igual ou semelhante ao previsio 

Colaboração/"omento, sob pena de reversão em favor da Administração Pública, 

   

    

   

to 

ao 

  

        

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 
inte termo de colaboração poderá ser: 

a qualquer tempo, ficando os par 

tempo em cue participaram volunte 

6o(sessert: tal dias de antecedência para a pubiicid 

H- rescindido, independente de prévia notific 

hinóteses: 

a. utilização dos recursos em desacordo co 

b) inadimp.emento de quaisquer das ciáusuic 

c; corstatação,a ou er tempo, de falsidade ou 

di verificação da ocor É : 

12.1-Ogpre 

| - denun 

ventag 

  

    

  

   

    

   

  

  

ou extrajudicial, nas seguintes 

      as 7 

      

   

  

   
    correção em cua iquer documento apresentado; e 

ia que enseie a instal ação de Tomada de Contas       

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DA PUBLICIDADE 

      o
 

  - À eficécia do presente termo de colaboração ou dos aditamentos que implicuem em alteragi 

ampliação da execução do obieto descrito nest o nto, fica condicionada à pub tic: ação do | respectivo 

xtrato, a qua. Ceverá ser providenciada peia administração pública municipa. no prazo de até : 

dias a contar ca respectiva assinatura 
   Ê 

    

QUARTA 
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CONDIÇÕES GERAIS 

14.1 - Acordam os participes, ainda, e ites condições: 

|- as comunicações relativas a este termo de colaboração serão rem retidas por correspondência ou fax e serão 

consideradas regularmente eferuadas q quando comprovado o recebimento; 

Il - as mensagens e documentos, re 

processo, e os respectivos originais aeverá: 

W - as reuniões entre os representantes cre 

possam ter implicações neste termo de coiai 

circunstanciados. 

   

    

be cor as segui! 

     
   

transmissão via fax, não poderão se constituir em peças de 

idos no prazo de cinco dias; e 

os pe arcos bem como quaisg 
istracas em ata ou reialórios    

uer ocorrências que 

  

    

“Do FORO 
aboração, que do poss 

arca de Ma rtinópo oli s/SP, com renúncia expressa a our 
   

   

     

      

   

  

por mais | Vitagiados que 

15.2 - E, por assim estarem plena 

  

t acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável 

cursprimento dos termos do presente instrumento, o « ido e achado conforme, foi iavrado em 02 (duas;     
  

vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos partícipes, para que produza seus juric 

em juízo ou fora dele. 

dicos e legais cíeitos, 

   1 

APRECIO JOSE JAÍLSON DOS PASSOS CMARCO ANÉONIO JAÇOMEL! DE FREITA me 

CESTORA MUNICI PAL PROVEDOR - PEÉFEITO 

      
  

Testemunhas: 

  
 


